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Figura 53: Espessuras saturadas – Aquífero Itapecuru

5.3. DISPONIBILIDADES

5.3.1. Aquífero São Luís

Utiliza-se neste documento o conceito de disponibilidade hídrica adotado pela Agência Na-
cional de Águas, que considera apenas uma parcela da Recarga Potencial Direta (RPD) 
como reserva explotável, de modo a evitar efeitos adversos nos aquíferos e redução sig-
nificativa das vazões de base dos rios a eles interconectados. Essa parcela ou percen-
tual máximo é denominado Coeficiente de Sustentabilidade (Cs) e aplica-se ao caso dos 
aquíferos livres. Adotou-se para o Sistema Aquífero São Luís o valor de 0,7, visando a  
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manutenção dos volumes de água da barragem do Batatã e a garantia da manutenção das 
vazões de base dos rios locais. 

Além disso, foram consideradas as variações nas reservas a partir do somatório dos volumes 
que entram e saem em cada unidade aquífera, a partir das drenanças verticais que ocorrem, que 
podem ser ascendentes (o Itapecuru fornecendo água para o São Luís) ou descendentes, quando 
o aquífero São Luís libera parte de suas reservas para o Itapecuru. 

Os valores da disponibilidade do Aquífero São Luís, considerando as drenanças verticais e após 

a aplicação do Cs são mostrados na Tabela 23.

Tabela 23: Reservas Potenciais Explotáveis por Bacia Hidrográfica - Sistema Aquífero São Luís

BACIA
RECARGA  

TOTAL  
(hm³/ano)

VOLUME DE 
DRENANÇA  
(hm³/ano)

RESERVAS AJUSTADAS 
PARA A DRENANÇA 

(hm3/ano)

RESERVAS  
EXPLOTÁVEIS  

com Cs DE 0,7 (hm3/ano)

Anil 15,906 8,37 7,536 5,2752

Bacanga 26,236 18,54 7,696 5,3872

Cachorros 13,72 3,83 9,89 6,923

Estiva 6,695 0,45 6,245 4,3715

Guarapiranga 2,242 0,02 2,222 1,5554

Ilhas 3,191 -0,14* 3,331 2,3317

Inhaúma 5,27 -0,34* 5,61 3,927

Itaqui 9,763 5,52 4,243 2,9701

Jeniparana 17,563 3,41 14,153 9,9071

Paciência 50,46 25,98 24,48 17,136

Praias 17,9 3,08 14,82 10,374

Santo Antônio 29,037 10,22 18,817 13,1719

Tibiri 30,131 7,92 22,211 15,5477

TOTAL 228,12 86,86 141,254 98,88

* Os valores grifados em vermelho representam fluxos do Itapecuru para o São Luís

5.3.2. Aquífero Itapecuru

No caso das reservas de saturação, normalmente se admite um volume de explotação de 30% 
no período de 5 anos, equivalente a 6% ao ano. No caso da Ilha de São Luís, considerando a 
existência de áreas nas quais as reservas sob pressão já se encontram aparentemente exauridas, 
foi adotado o percentual de 10% (2% ao ano) como limite de depleção. Desta forma, se obtêm 
o valor de 128,08 hm3 anuais (6.403,96 hm3/ano x 0,02) das reservas de saturação, além de 
41,61 hm3/ano referente às reservas compressíveis.

Como se trata de aquífero confinado, não se considera o coeficiente de sustentabilidade (Cs). A 
Tabela 24 mostra os resultados por bacia hidrográfica.
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Tabela 24: Reservas explotáveis do Aquífero Itapecuru por bacia hidrográfica na Ilha de São Luís

BACIA 
HIDROGRÁFICA

RESERVA DE 
SATURAÇÃO 

(hm³)

RESERVAS EXPLOTÁVEIS (hm³/ano) RESERVA POTENCIAL 
EXPLOTÁVEL TOTAL 

(hm³/ano)RESERVA  
DE SATURAÇÃO

RESERVA   
COMPRESSÍVEL

Anil 296,47 5,94 0,55 6,49

Bacanga 730,28 14,65 2,09 16,74

Cachorros 475,24 9,57 3,31 12,88

Estiva 284,18 5,71 1,43 7,14

Guarapiranga 101,99 2,06 1,06 3,12

Ilhas 285,68 5,72 0,5 6,22

Inhaúma 287,5 5,78 1,42 7,2

Itaqui 442,15 8,85 0,28 9,13

Jeniparana 466,15 9,43 5,16 14,59

Paciência 916,37 18,49 8,1 26,59

Praias 608,9 12,26 3,92 16,18

Santo Antônio 556,16 11,25 6,49 17,74

Tibiri 952,91 19,20 7,29 26,49

TOTAL 6.403,96 128,08 41,61 169,69

5.4. PERIGO DE CONTAMINAÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS

Para se estimar o perigo de contaminação das águas subterrâneas na Ilha do Maranhão, foi 
utilizado o esquema proposto por Foster (1987), que combina a vulnerabilidade natural com 
a carga contaminante presente, conforme esquema mostrado na Figura 54. Para condições 
de alta inacessibilidade hidráulica e maior capacidade de atenuação dos aquíferos, o perigo 
de contaminação será baixo, independente da carga contaminante sobre eles disposta. 
Inversamente, pequenas cargas contaminantes podem facilmente atingir os aquíferos se 
estes se mostrarem hidraulicamente mais acessíveis e sem camadas atenuantes do fluxo 
descendente acima deles.

Na natureza, os aquíferos e as águas subterrâneas se apresentam naturalmente vulneráveis 
às contaminações externas em maior ou menor proporção, com graus de sensibilidade que 
dependem exclusivamente de suas características intrínsecas, como grau de confinamento, 
litologia das unidades sobrepostas, e profundidade do lençol freático, entre outros aspectos. 
A associação dessas características define o índice de vulnerabilidade natural do aquífero, 
avaliado na Ilha de São Luís pelo método denominado GOD (Groundwater occurrence, Overall 
lithology of the unsaturated zone, Depth to the water table), conforme metodologia proposta 
por Foster & Hirata (1998). O resultado (Figura 55) evidencia a condição de alta vulnerabili-

dade natural dos aquíferos na Ilha de São Luís.
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As cargas contaminantes foram obtidas pela classificação das fontes pontuais e difusas de polui-
ção pelo método POSH (Pollutant Origin, Surcharge Hydraulically). O potencial contaminante das 
fontes pontuais foi atribuído a partir do cadastro das fontes de poluição, classificadas de acordo 
com seu tipo e dimensão (indústrias, deposição de resíduos, postos de gasoline, cemitério, etc). 
O potencial contaminante das fontes difusas (Figura 56) foi atribuído a partir do mapa de uso e 
ocupação do solo, de acordo com a densidade populacional, do índice de cobertura de esgotos 
e tipo das atividades agrícola. 

A partir dos valores dos índices obtidos no mapa de vulnerabilidade natural dos aquíferos à 
contaminação e da avaliação das cargas contaminantes pontuais e difusas, foi elaborado o 
mapa de perigo de contaminação dos aquíferos, mostrado na Figura 57. Informações mais 
detalhadas sobre as metodologias utilizadas e os resultados podem ser consultados no Volume 

IV do Relatório Final.

Figura 54: Perigo de contaminação das águas subterrâneas (Foster, 1987)
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Figura 55: Mapa de Vulnerabilidade Natural dos Aquíferos à Contaminação (Método GOD)
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Figura 56: Mapa de Potencial de Contaminação por fontes difusas
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Figura 57: Perigo de contaminação dos aquíferos na Ilha do Maranhão

SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL – CPRM  I  AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA



101ESTUDOS HIDROGEOLÓGICOS DA ILHA DE SÃO LUÍS – MA  I  RESUMO EXECUTIVO

5.5. RISCOS DE INTRUSÕES SALINAS

A intrusão de águas salinas do mar nos aquíferos costeiros, se constitui em uma das ocorrên-
cias mais danosas que podem afetar a qualidade das águas subterrâneas. Na Ilha de São Luís, 
coberta por extensos manguezais salinos, sujeita a marés de grande amplitude e com intensa 
explotação de águas subterrâneas este risco é onipresente.

Para avaliar a vulnerabilidade à intrusão marinha na Ilha de São Luís, foi aplicado o método 
GALDIT (CHACHADI & LOBO FERREIRA, 2001, 2007), cujo acrônimo é mostrado a seguir:

G	–		Groundwater occurrence - Aquifer type: unconfined, confined and leaky confined. Rela	
	 ciona-se com o tipo de ocorrência das águas subterrâneas.

A	 –	 Aquifer hydraulic conductivity (condutividade hidráulica);

L	 –	 Depth to groundwater Level above the sea (profundidade da água subterrânea acima do 
nível do mar);

D	–	 Distance from the shore (distância à linha de costa);

I	 –	 Impact status of existing seawater intrusion (Impacto de intrusão marinha já existente);

T	 –	 Thickness of the aquifer (espessura do aquífero).

Esses parâmetros possuem índices entre 2,5 e 10, crescentes proporcionalmente ao grau de 
vulnerabilidade à intrusão marinha (Tabela 25). São também utilizados coeficientes de ponderação 
(pesos) com valores entre 1 e 4, de acordo com a influência de cada parâmetro na vulnerabilidade.

Tabela 25: Parâmetros, intervalos e índices do método GALDIT (Chachadi & Lobo Ferreira)

PARÂMETRO OBSERVADO INTERVALO ÍNDICE PESO

G Forma de ocorrência dos aquíferos

Confinado 10

1
Livre 7.5

Semiconfinado 5

Limitado 2.5

A Condutividade hidráulica (m/dia)

Elevada > 40 10

3
Média 10 a 40 7.5

Baixa 5 a 10 5

Muito baixa < 5 2.5

L
Nível da água acima do 
nível do mar (m)

Elevada < 1 10

4
Média 1 a 1.5 7.5

Baixa 1.5 a 2 5

Muito baixa > 2 2.5

D Distância à linha de costa (m)

Muito perto < 500 10

4
Perto 500 a 750 7.5

Meia distância 750 a 1000 5

Longe > 1000 2.5
continua
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PARÂMETRO OBSERVADO INTERVALO ÍNDICE PESO

I Impacto atual intrusão (Cl¯/HCO3¯)

Alta >2 10

1
Média 1.5 a 2 7.5

Baixa 1 a 1.5 5

Moderada < 1 2.5

T Espessura do aquífero (m)

Grande >10 10

2
Média 7.5 a 10 7.5

Pequena 5 a 7.5 5

Muito pequena <5 2.5

O índice GALDIT é calculado utilizando a equação abaixo (CHACHADI & LOBO FERREIRA, 2007).

Índice GALDIT = (1*G + 3*A + 4*L + 4*D + 1*I + 2*T)/15 (1)

O mapa de vulnerabilidade à salinização dos aquíferos da Ilha é apresentado na Figura 58, tan-
to para as unidades aflorantes, quanto para aquelas confinadas/semiconfinadas, representadas 

pelo aquífero Itapecuru.

Figura 58: Mapa de vulnerabilidade a salinização dos aquíferos da Ilha de São Luís – MA.  
Aquíferos aflorantes (esquerda) e não aflorantes (direita)

Tabela 25: Parâmetros, intervalos e índices do método GALDIT (Chachadi & Lobo Ferreira) (continuação)
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5.6. MODELO HIDROGEOLÓGICO CONCEITUAL E NUMÉRICO

Os Sistemas Aquíferos Itapecuru e São Luís, principais unidades hidrogeológicas da Ilha  se 
apresentam segundo o Modelo de Compartimentação  apresentado na Figura 59 (correlação 
entre as unidades geológicas e seu agrupamento por sistemas aquíferos). As espessuras do 
São Luís são variáveis (Figura 60), limitadas em profundidade pela ocorrência das camadas 
argilosas e calcíferas da Formação Cujupe, enquanto se considera que o Itapecuru limita-se 
à profundidade de 100 m abaixo do nível do mar devido à salinização de suas águas a pro-
fundidades maiores.

Águas salinizadas ocorrem no aquífero São Luís de maneira localizada, oriundas principalmente 
de infiltrações a partir dos extensos depósitos de mangues pré-existentes, geralmente extraí-
das por meio de poços construídos inadequadamente. Já no aquífero Itapecuru, a salinidade 
está presente em alguns poços tubulares de maior profundidade. Essa situação é eviden-
ciada na região do Bacanga, aonde ocorrem poços salinizados em profundidades de 112 a 
164 metros (Figura 61), sendo a profundidade da interface entre água doce e água salgada 
crescente da zona litorânea para o interior da Ilha, em cotas que variam de 80 a 125 metros 
abaixo do nível do mar. 

Figura 59: Compartimentação dos aquíferos São Luís e Itapecuru  
na Ilha de São Luís
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Figura 61: Profundidade da interface água doce x água salgada na Ilha do Maranhão

Figura 60: Mapa de Espessuras do Aquífero São Luís
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O fluxo subterrâneo nos aquíferos São Luís e Itapecuru se dá de forma compartilhada, movendo-se 
de acordo com as cargas hidráulicas locais, ocorrendo principalmente do Aquífero São Luís para o 
Itapecuru, embora, como já citado e em menor escala, também de forma ascendente, do Itapecuru 
para o São Luís. 

As recargas do Aquífero São Luís são originadas das precipitações pluviométricas e as do aquí-
fero Itapecuru através de drenanças verticais a partir do São Luís. Localmente, devido à forte 
estruturação da Ilha, pode ocorrer a recarga direta do aquífero Itapecuru através das inúmeras 
falhas e fraturas existentes. 

A Figura 62 mostra, de forma simplificada, o Modelo Hidrogeológico Conceitual da área.

Figura 62: Modelo Hidrogeológico Conceitual da Ilha de São Luís

5.6.1. Modelo Hidrogeológico Numérico

Um modelo é uma ferramenta utilizada para representar simplificadamente uma situação real.  
Os modelos matemáticos simulam o fluxo da água subterrânea indiretamente por meio de equações 
que representam os processos físicos que ocorrem no sistema (ANDERSON & WOESSNER, 1992).

No modelo hidrogeológico numérico utilizado,  foram representadas as duas unidades hidrogeo-
lógicas principais, o Sistema Aquífero São Luís e o Aquífero Itapecuru. O nível atual do conhe-
cimento sobre o Aquífero Itapecuru, contudo, não permitiu a calibração do modelo para esta 
unidade, sendo os resultados obtidos válidos apenas para o Aquífero São Luís.
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Os principais objetivos da modelagem numérica foram: 

•	Sintetizar as informações conceituais e melhorar a compreensão sobre o sistema hidrogeo-
lógico da Ilha de São Luís;

•	Confirmar ou reavaliar pontos específicos do modelo conceitual;

•	Colaborar com a elaboração do plano de monitoramento hidrológico/hidrogeológico 
quali-quantitativo;

•	Simular cenários futuros de interesse para o estudo.

Foi utilizado o software “Visual MODFLOW Flex” na versão 4.1.0 da empresa WATERLOO  
HYDROGEOLOGIC, sendo este atualmente o pacote computacional mais difundido para mode-
lagem de fluxo de água subterrânea. 

A montagem do modelo numérico envolveu a definição dos limites físicos e do grid do modelo, 
a determinação das condições de contorno, a distribuição das unidades hidrogeológicas e 
das respectivas propriedades hidrodinâmicas e a inserção dos poços de bombeamento e de 
observação.

O modelo foi calibrado em regime transiente utilizando as cargas hidráulicas medidas em campo 
nas duas campanhas realizadas.

 Após a calibração do modelo, foram simulados diversos cenários futuros, conforme a seguir:

•	Cenário 1 – Continuidade do bombeamento nas mesmas condições atuais nos anos de 
2028, 2038 e 2050;

•	Cenário 2 – Aumento do consumo devido ao crescimento populacional até 2050;

•	Cenário 3 – Redução da recarga devido à redução da pluviometria, dos vazamentos de 
redes de distribuição de água ou coletora de esgotos em 20% a partir de 2016;

•	Cenário 4 – Redução de 50% do bombeamento atual dos poços devido à construção da 
nova adutora de águas superficiais a partir do continente.

Os resultados estão apresentados nas Figura 63, Figura 64, Figura 65 e Figura 66. Todos os 
cenários mostraram rebaixamentos progressivos das cargas hidráulicas do aquífero na região 
com maior extração de águas subterrâneas, sendo mais expressivos no cenário de redução da 
recarga. No cenário de redução do consumo, houve a diminuição dos rebaixamentos em cerca 
de 10 m quando comparado com o cenário de continuidade da situação atual. Tal prognóstico 
alerta para a importância de monitorar as águas subterrâneas na ilha, a fim de acompanhar a 
evolução de seus níveis.
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6 ESTRATÉGIAS DE GESTÃO DA ÁGUAS 		
 	 SUBTERRÂNEAS NA ILHA DE SÃO LUÍS

6.1. ASPECTOS LEGAIS

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída por meio da Lei nº 9.433, de 08 
de Janeiro de 1997, estabelece em seu artigo 5º os instrumentos que compõem as ações para 
gestão dos recursos hídricos no território brasileiro, como os Planos de Recursos Hídricos, o 
enquadramento dos corpos de água em classes segundo os usos preponderantes da água, a 
outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, a cobrança pelo uso de recursos hídricos e 
o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, tendo na  Agência Nacional de Águas – 
ANA, criada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, a entidade federal responsável por 
sua implementação. 

Considerando a dominialidade dos Estados sobre as águas subterrâneas em seus territórios (Ar-
tigo 26 da Constituição da República do Brasil), essas entidades federativas criaram legislações 
próprias para sua gestão. O Estado do Maranhão possuía, até o ano de 2019, legislação bastan-
te avançada sobre as águas subterrâneas: o Decreto nº 28.008, de 30 de janeiro de 2012, que 
regulamentava a Política Estadual dos Recursos Hídricos (Lei nº 8.149/2004) no que se refere 
ao tema. Trazia definições como:

•	Estabelecimento de critérios para delimitação de polígonos de proteção de poços e aquífe-
ros, áreas de restrição e controle;

•	Estabelecimento de diretrizes para o estabelecimento de um programa permanente de con-
servação e preservação das águas subterrâneas;

•	Previsão de implantação de redes de monitoramento qualiquantitativo e de planejamento 
para o aproveitamento racional das águas subterrâneas;

Em 2019, por meio do Decreto nº 34.847,de 14 de maio de 2019, este Decreto foi revogado 
acarretando na perda da única normativa específica sobre as águas subterrâneas. Embora o 
novo Decreto mencione águas subterrâneas, o faz de forma mais genérica, sem considerar todos 
os dispositivos legais anteriores. Apesar disto, regulamentou a Lei nº 8.149, de 15 de junho de 
2004, especialmente no que tange ao Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos 
- SEIRH, ao Cadastro Estadual de Usuários de Recursos Hídricos e à Outorga de Direito de Uso 
de Recursos Hídricos, determinando que o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do 
Estado do Maranhão - SIRH/MA deve ser compatível com o Sistema de Informações de Águas 
Subterrâneas - SIAGAS da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, com o Sis-
tema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH da Agência Nacional de Águas 
- ANA, com o Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos - CNARH, e demais sistemas 
designados pelo Órgão Gestor.
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Embora as águas subterrâneas sejam de dominialidade do Estado, todos os municípios da Ilha 
abordam questões relativas a elas, em maior ou menor grau. Destaca-se o Plano Diretor da 
Cidade de São Luís (Lei nº 4669/2006), que reconhecia como áreas de recarga de aquíferos, 
indispensáveis à manutenção dos recursos hídricos do município, as superfícies planas formadas 
por sedimentos arenosos em cotas altimétricas de 40 a 60 metros.

Apesar de bastante citadas nas leis estaduais e municipais, o uso e explotação das águas sub-
terrâneas na Ilha de São Luís, segue um ciclo vicioso na sua gestão (TUINHOF et al. (2006), 
com a explotação procurando simplesmente atender a demanda, de forma descontrolada  
(Figura 67, condição A). 

Para transformar este círculo vicioso em um círculo virtuoso (Figura 67, condição B), é essencial 
reconhecer que a gestão da água subterrânea implica em trabalhar com pessoas (usuários do 
solo e da água) e com os reservatórios de água (os aquíferos). Em outras palavras, a dimensão 
socioeconômica (gestão da demanda) é tão importante quanto à dimensão hidrogeológica (ges-
tão da oferta) e as duas precisam estar sempre integradas.

Figura 67: Ciclos vicioso e 
virtuoso na gestão dos recursos 
hídricos (TUINHOF et al., 
2006)
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Na Ilha do Maranhão, a gestão integrada dos recursos hídricos assume particular importância 
e se torna imperativa, haja vista a escassez de recursos de águas superficiais, provocando sua 
importação desde o continente e originando grande dependência das águas subterrâneas. Re-
gistra-se na região uma contínua luta para atender à multiplicidade das demandas, podendo se 
constituir em grave empecilho ao desenvolvimento socioeconômico. 

No presente estudo, embora tenha se procurado analisar conjuntamente a recarga de águas 
subterrâneas e o fluxo de base de rios, visando evitar distorções que pudessem provocar erros 
no cálculo da disponibilidade hídrica total e na conceituação da gestão integrada, isto se mostrou 
frequentemente inviável, devido à ausência de monitoramento hidrológico nos rios. 

Desta forma, se propõe um Programa de Ações Estratégicas – PAE, na temática dos recursos 
hídricos da Ilha, considerando todas as alternativas existentes, com vistas a mitigar os principais 
problemas de gestão hoje detectados, relacionados a seguir (Figura 68):

i. Ausência de gestão da informação, a partir da inexistência de sistemas que possibilitem 
à planificação e o gerenciamento dos recursos hídricos em tempo real, considerando os 
aspectos quantitativos e qualitativos, bem como o estabelecimento de mecanismos de 
suporte a decisão baseados em sistemas de monitoramento e alerta;

ii. Manejo ineficiente dos recursos hídricos, sem considerar as bacias hidrográficas como 
unidade de gestão, e sem integração com o ordenamento territorial,  desconsiderando os 
reflexos que a implantação e operação de obras de captação produzem no meio ambiente;

iii. Baixo nível de investimento em pesquisa e desenvolvimento tecnológico para solução de 
problemas críticos;

iv. Baixo nível de educação ambiental sobre os recursos hídricos, seus usos e preservação 
insuficiente.

Figura 68: Programa de Ações Estratégicas 
– PAE da Ilha de São Luís
(As legendas grafadas em azul, mostram 
as relações entre as áreas estratégicas e os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
- ODS, estabelecidos pela Organização das 
Nações Unidas - ONU)
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6.1.1. Área Estratégica I - Gestão da Informação

Inclui a criação e manutenção de sistemas de informações sobre recursos hídricos, na forma de 
implementação de banco de dados, implantação de redes de monitoramento hidrológico e hidro-
geológico, e a criação de sistemas de apoio à decisão, de forma a permitir ou mesmo facilitar o 
planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos locais. 

O banco de dados no formato filegeodabase produzido neste projeto, por suas características de 
permitir atualizações sempre que necessárias e englobar todos os aspectos relacionados à ges-
tão dos recursos hídricos locais deve ser adotado e tomado como ponto de partida. Se propõe 
o treinamento das equipes técnicas envolvidas, no uso do software ArcGis, ou QGIS (software 
livre), definindo as competências para alimentação e consulta, repartida entre a SEMA e os ór-
gãos municipais de meio ambiente.

Envolve a elaboração, atualização, detalhamento, correção ou melhoria das bases de dados e 
informações, desde aquelas gerais, como bases cartográficas, ou temáticas, como geologia, 
pedologia, uso e ocupação do solo até aquelas diretamente ligadas à temática de águas subter-
râneas como aquíferos, poços, outorgas, qualidade das águas subterrâneas etc.

É importante que este banco de dados seja incorporado na estrutura do Sistema de Informações 
de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão (SIRH/MA) e continue a ser alimentado após o 
encerramento do projeto.

É urgente e imprescindível a implatanção do monitoramento hidrológico integrado (abrangendo 
águas superficiais e subterrâneas), com a finalidade de prover informações sobre a quantidade e 
qualidade das águas superficiais e subterrâneas existentes, bem como sua dinâmica em relação 
às variações sazonais e efeitos antrópicos.

Neste sentido, se propõe a implantação de uma rede automática de monitoramento qualiquan-
titativo, composta, inicialmente, por 12 (doze) poços para o acompanhamento sistemático e 
permanente dos níveis e da qualidade das águas subterrâneas.

Considerando que no decorrer deste estudo foram implantados 04 poços de observação, todos 
eles incorporados à Rede Nacional Integrada de Monitoramento de Águas Subterrâneas - RI-
MAS, sugerimos a complementação da rede de monitoramento da Ilha de São Luís com pelo 
menos mais 08 poços, captando igualmente os dois principais aquíferos ocorrentes, conforme 
mostrado na Figura 69 e na Tabela 26.

A seleção de poços ora propostos para integrar esta rede, levou em consideração o cadastra-
mento de poços realizado, os 100 poços tubulares que foram utilizados na rede de amostragem 
desse estudo e considerando as áreas mais apropriadas para medições sistemáticas, por apre-
sentar indícios de explotação intensiva, áreas contaminadas, salinizações, etc. 
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Figura 69: Proposta de implantação de rede de monitoramento piezométrico na  
Ilha de São Luís
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Tabela 26: Detalhamento dos poços propostos para a rede de monitoramento

CÓDIGO
LAT.  
E

LONG.  
N

AQUÍFERO PROPRIETÁRIO MUNICÍPIO LOCALIDADE
PROF.  
(m)

SA019 598921 9729712 São Luís SAAE Raposa Vila Nova 77

SA066 589437 9722525 São Luís BRK Ambiental S. J. Ribamar Alto do Turu II 84

MJ122 607557 9722676 São Luís BRK Ambiental S. J. Ribamar Panaquatira 46

LA025 578389 9724440 São Luís
Condomínio  
Ponta do Farol

São Luís Ponta do Farol 20,6

PZ02 583457 9716905 São Luís CPRM São Luís
Parque Estadual 
do Bacanga - 
Sacavém

75

PZ03 589626 9718242 São Luís CPRM São Luís
Estação 
Elevatória 
Paciência II

76

NG027 579598 9708955 Itapecuru
Associação 
Moradores

São Luís Maracanã 132

MJ057 575079 9716751 Itapecuru CAEMA São Luís Alto da Vitória 150

MJ068 574038 9719041 Itapecuru CAEMA São Luís
Vila Mauro 
Fecury I

100

MJ089 572260 9710605 Itapecuru CAEMA São Luís Cajueiro 80

PZ04 577012 9715876 Itapecuru CPRM São Luís Vila Embratel 120

PZ01 582893 9715941 Itapecuru CPRM São Luís
Sacavém-  
Bacanga 

130

O monitoramento das águas superficiais é também de fundamental importância.  Recomenda-se 
que seja feita a modelagem hidráulica dos cursos d’água sob a influência de marés a fim de 
quantificar o seu alcance dentro da Ilha e modelar o transporte de contaminantes. Sugere-se 
a recuperação das RNs implantadas neste estudo, preservando as informações levantadas em 

2016 e 2017, conforme mostrado na Tabela 27.

A implantação de sistemas de apoio à decisão, direciona-se ao planejamento estratégico e à 
solução de problemas organizacionais rotineiros, auxiliando no gerenciamento dos dados. Cons-
titui-se em um sistema de gerenciamento, visando um trabalho mais eficiente, a redução dos 
custos operacionais e a otimização da operação do sistema ao longo do tempo.

Para sua efetivação se faz necessário a implantação de infraestrutura computacional que, por 
meio do uso de informações processadas em modelos matemáticos especializados, apoiem de-
cisões durante o processo de planejamento e gerenciamento. 

Neste sentido, a implantação de um banco de dados do Estado, permanentemente atualizado, 
juntamente com a alimentação dos bancos de dados da ANA (CNARH) e da CPRM (SIAGAS), se 

reveste de grande importância. 
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Tabela 27: Características das seções medidoras da Ilha do Maranhão

SEÇÃO CURSO D’ÁGUA LAT. LONG AD (km²)

SM1 Bacanga -2,5658S -4,2844W 65,4

SM2 Anil -2,5363 S -44,2626W 17

SM3 Paciência -2,4705 S -44,1191W 104

SM4 Santo Antonio -2,5188 S -44,0651W 67,7

SM5 Jeniparana -2,6073 S -44,1432W 25,2

SM6 Tijiba -2,6710 S -44,1757W 15,3

SM7 Tibiri -2,6359 S -44,2188W 38,7

SM9 Cachorros -2,6668 S -44,2844W 21,1

SM13 Maracanã -2,6252 S -44,2939 W -

SM14 Itapiracó -2,5190 S -44,1784W -

SM15-1 São João -2,5592 S -44,1379 W -

SM15-2 São João -2,5533 S -44,1348 W -

	 AD = Área de drenagem

6.1.2. Área Estratégica II - Desenvolvimento Sustentável dos Recursos Hídricos

Vinculada diretamente aos objetivos específicos deste projeto, é composta por duas componen-
tes principais: os planos de recursos hídricos articulados com o manejo de bacias hidrográficas 
e o ordenamento territorial.

Parte do princípio de se considerar a bacia hidrográfica como unidade ambiental de planejamen-
to, uma vez que, ao se gerenciar a água, se gerencia também, ainda que indiretamente, diversos 
processos ambientais e o planejamento do espaço territorial. Seus principais componentes são 
mostrados na Tabela 28.

Embora a área estratégica englobe vários instrumentos de planejamento com significados dife-
rentes, estes apresentam analogias e demandam integração, visto estarem ligados ao território 
de uma mesma bacia hidrográfica.

Dentre suas ações se destacam a definição e implantação das áreas de proteção de aquíferos e 
perímetros de proteção de poços, abrangendo fatores de qualidade, disponibilidade e dependên-
cia da população em relação a estes.

O cruzamento de diversos temas analisados neste estudo, como a comparação entre áreas de 
recarga e de uso e ocupação do solo, mostra que várias regiões da Ilha se sobressaem como 
mais favoráveis à infiltração profunda, como as áreas de mata preservadas, as zonas dos ta-
buleiros e os parques estaduais, APA’s e estações ecológicas, além da região dos tabuleiros 
elevados, com remanescentes de matas secundárias, que são de fundamental importância para 
proteção dos aquíferos, visto reunirem características ambientais favoráveis à infiltração de 
água de precipitações atmosféricas.
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GESTÃO  
INTEGRADA  
DE ÁGUAS 
SUPERFICIAIS E 
SUBTERRÂNEAS

Gestão conjunta das águas superficiais, subterrâneas e do uso do solo

Melhoria no conhecimento sobre as águas subterrâneas

Proteção das águas subterrâneas (aquíferos)

Manejo integrado da bacia hidrográficas com ênfase naquelas prioritárias, do ponto de 
vista da interação rio-aquífero

Gestão da demanda dos recursos hídricos, incluindo seu uso racional, usos múltiplos, 
reutilização de águas, equipamentos de medição e controle de perdas.

Instrumentalização de políticas de planejamento territorial e de gestão integrada dos 
recursos hídricos

Planos de ordenamento territorial e zoneamento de áreas inundáveis e de interesse 
agroecológico

Gestão e monitoramento da qualidade ambiental em empreendimentos em geral 
(indústria, mineração, comércio, transporte, etc.)

PLANIFICAÇÃO E 
ORDENAMENTO 
TERRITORIAL

Zoneamento agroecológico de áreas prioritárias

Ordenamento territorial de áreas urbanas

Planos de ordenamento urbano-ambiental considerando os diferentes níveis de risco

Mapas de vulnerabilidades territoriais e planos locais para implementar medidas de 
controle e mitigação

Tabela 28: Linhas de ação

Os perímetros de proteção de poços (PPP) são igualmente importantes, principalmente em áreas 
tão carentes de saneamento básico (incluídas a coleta de lixo, o saneamento básico e a drena-
gem urbana) como a Ilha de São Luís.

Indicadores de águas subterrânea foram definidos para qualificar cada trecho dos aquíferos e ba-
cias quanto a potencialidades e problemas relacionados à quantidade e qualidade das águas. Fo-
ram sugeridos seis indicadores (Tabela 29) a partir de metodologia adotada pelo DAEE (2005). 
Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela 30.

A dependência das águas subterrâneas na Ilha de São Luís é bastante clara, como denotam os 
Indicadores 1 e 2 (Tabela 29). 

Com referência ao abastecimento público (Indicador 1 = Explotação atual de águas subter-
râneas/Demanda para Consumo Humano), observa-se que, de uma maneira geral, as bacias 
mostram dependências alta (> 50% da população abastecida) a intermediária (49 a 28%), em 
relação as águas subterrâneas. 

Devido ao singular sistema de distribuição de água na Ilha de São Luís, onde as águas bombeadas 
das captações subterrâneas são injetadas diretamente nas redes de distribuição, algumas bacias 
(e.g., Bacanga, Cachorros, Estiva e Paciência, entre outras), mostram valores superiores a 100%, 

ressaltando a transposição de águas subterrâneas entre as bacias hidrográficas existentes. 
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Tabela 29: Indicadores do uso de águas subterrâneas

VINCULAÇÃO Nº INDICADOR UNIDADE INTERPRETAÇÃO

DEPENDÊNCIA

1
Explotação atual/  
Demanda por consumo 
humano

%
Importância das águas subterrâneas 
no abastecimento para consumo 
humano.

2
Explotação atual/  
Demanda total

%
Importância das águas subterrâneas 
no abastecimento público.

DISPONIBILIDADE

3
Reserva Explotável/ 
População total

L/hab/dia
Quantidade de águas subterrâneas 
disponível por habitante por dia.

4
Explotação atual/  
Reserva Explotável 

%
Comprometimento das  
Reservas Explotáveis.

QUALIDADE

5
Àrea com perigo alto ou 
extremo à contaminação/ 
Área total da bacia

%
Proteção da qualidade natural das 
águas subterrâneas em relação às 
fontes de contaminação cadastradas.

6

Àrea com alta 
vulnerabilidade à 
salinização/ Área total da 
bacia

%
Proteção da qualidade das águas 
subterrâneas em relação à intrusão 
salina.

O Indicador 1 é obtido dividindo a Explotação atual de águas subterrâneas para atendimento aos usos 
múltiplos pela Demanda por consumo humano. O Indicador 2 é representado pela relação entre Explotação 
atual de águas subterrâneas para atendimento aos usos múltiplos e a demanda pelos recursos hídricos 
totais, ou seja, a demanda total. O indicador 3 é obtido pela divisão entre a  Reserva Explotável de águas 
subterrâneas calculada neste estudo e a população total da bacia. O Indicador 4 é calculado por meio 
da divisão entre a Explotação atual de águas subterrâneas dividida pela Reserva Explotável de águas 
subterrâneas. Os indicadores 5 e 6 são orientadores da qualidade das águas subterrâneas. O Indicador 5 é 
obtido por meio da razão entre o somatório das áreas com perigo alto ou extremo à contaminação na bacia 
e sua área total. O Indicador 6 é calculado de forma análoga, por meio da razão entre o somatório das áreas 
com alta vulnerabilidade à intrusão salina, pela área total da bacia. 

Destacam-se que foram utilizados os valores de consumo médio para abastecimento humano do SNIS 
(2016) de 136 L/hab/dia para o indicador  1 . Já a estimativa do consumo médio total  utilizada no 
indicador 2 foi feita com base em Beeckman (1999) que propõe que este seja calculado como 20 vezes o 
consumo médio para abastecimento humano.

Considerando o uso da água subterrânea com relação à demanda total (abastecimento, irrigação, 
indústrias, etc.), Indicador 2, a dependência é expressivamente menor (média de 9,29% para 
toda a Ilha), denotando o uso preferencial das águas subterrâneas para o abastecimento público. 

A disponibilidade das águas subterrâneas pode ser mensurada pelos Indicadores 3 e 4 (Tabela 
30). O Indicador 3 (Reserva Explotável de águas subterrâneas/ população total) mostra uma dis-
ponibilidade, em regra, bastante superior àquela adotada neste trabalho como consumo média 
por habitante por dia, de 136 litros. A disponibilidade média encontrada foi de 787 L/hab/dia. 
Nas bacias de pequena urbanização as disponibilidades assumem valores gigantescos, nova-
mente ressaltando seu pequeno uso e grandes reservas. Apenas na bacia do Anil a disponibili-
dade por habitante é inferior aos 136 litros diários, situando-se em 131,14 litros.
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O Indicador 4 (Explotação atual de águas subterrâneas /Reserva Explotável de águas subter-
râneas) mostra que em algumas bacias (Guarapiranga, Ilha e Inhaúma), as águas subterrâneas 
ainda são praticamente inexploradas, sendo utilizadas menos de 1% de suas disponibilidades, 
constituindo-se assim em grande reserva estratégica para futuras captações na Ilha. 

No entanto, nas bacias do Bacanga e Paciência, as reservas já tendem à exaustão, com o 
comprometimento de mais de 80% do total. As demais bacias mostram comprometimento de 
moderado a baixo, sempre inferiores a 50% do total. 

Finalmente, os Indicadores 5 e 6, relacionados à qualidade da água subterrânea, destacam as 
bacias dos rios Paciência, Anil e Santo Antônio em relação ao perigo de contaminação e as 
bacias Ilha, Praias , Guarapiranga, Anil e Itaqui em relação ao potencial de salinização.

Embora não se tenha uma separação precisa das explotações de cada aquífero por bacia hi-
drográfica, o conhecimento daquelas áreas onde os mesmos são mais explorados, juntamente 
com  uso dos indicadores, permite a sugestão  do estabelecimento de zonas de restrição ao uso 
de águas subterrâneas, tanto para o aquífero São Luís, quanto para o Itapecuru, representadas 
na Figura 70.

Existem algumas Áreas de Preservação Ambiental - APAS na Ilha de São Luís - Parque Estadual 
do Bacanga, com 3.075 Ha; APA do Maracanã, com 18.131 Ha; APA do Itapiracó, com 322 
Ha; Estação Ecológica do Rangedor, com 120 Ha e Parque Estadual da Lagoa da Jansen, com 
196 Ha, que ocupam área superior a 20% de seu território, tendo grande importância na recarga 
dos recursos hídricos. 

Levando-se em conta as discussões anteriores e considerando-se a importância da preserva-
ção dessas áreas, se pode admitir a existência de 05 zonas principais de restrições na Ilha 
(Figura 71):

a. ZONA 1 – Áreas das bacias nas quais já se registram indícios de superexplotação dos aquí-
feros Itapecuru e São Luís (Bacanga e Paciência) ou há a explotação intensiva de águas 
subterrâneas do Aquífero São Luís (Santo Antônio e parte de Praias). Parte das reservas 
sob pressão do aquífero Itapecuru já foram consumidas e mostram alta vulnerabilidade à 
salinização (Itaqui e Praias);

b. ZONA 2 – Área do Alto Paciência, com indícios de superexplotação do aquífero  
São Luís e parte da área do Santo Antônio, com explotação intensiva  e em grande parte 
sob condições de perigo alto a extremo de contaminação. O alto nível de urbanização, 
com a consequente impermeabilização de sua área, reduz sensivelmente as condições 
de recarga;

c. ZONA 3 – Parte da região litorânea da Ilha, de alta vulnerabilidade natural à salinização, 
principalmente no caso do aquífero Itapecuru, devido à sua condição de ocorrência, 
geralmente abaixo do nível do mar;
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d. ZONA 4 – Área descontínua, abrangendo o Parque Estadual do Bacanga, a APA do  
Maracanã, a APA do Itapiracó, Parque Estadual do Sítio do Rangedor e APA da Lagoa de 
Jansen, destinadas, de acordo com os Decretos Estaduais de suas criações, à proteção 
e garantia da recarga dos recursos hídricos. Quando essas áreas se superpõem a alguma 
das três zonas anteriores, as restrições devem ser ainda maiores. 

e. ZONA 5: Definida por um grande polígono englobando todas as anteriores e que representa 
uma região de especial atenção para a gestão das águas subterrâneas na Ilha de São Luís.

Considerando-se o estabelecimento dessas zonas, faz-se necessário propor as seguintes medi-
das mitigadoras:

a. Reduzir os volumes anuais explotados, em cada bacia hidrográfica e para cada aquífero, 
ajustando-os às reservas explotáveis; 

b. Nas bacias do  Santo Antônio e das Praias, cada aquífero deve ser explotado individual-
mente dentro do limite de suas reservas explotáveis. As explotações no Aquífero São Luís 
devem ser reduzidas de imediato na bacia do Paciência. O volume total desta redução 
somente poderá ser determinado uma vez que se conheça com clareza o aquífero captado 
em cada poço existente;

c. Na Bacia de Santo Antônio, as principais áreas de explotação de águas subterrânea ocor-
rem na região dos tabuleiros, captando o aquífero São Luís. As reservas do Aquífero Ita-
pecuru devem ser explotadas na parte mais rebaixada da área;

d. Na Bacia do Bacanga, a explotação total do Itapecuru se aproxima das reservas explotáveis 
e os elevados rebaixamentos dos níveis de águas subterrâneas nessa área alertam para 
a necessidade urgente de redução das taxas de bombeamento atualmente praticadas. 
Percentuais de redução de vazão devem ser estabelecidos e novas perfurações devem ser 
proibidas na região, até que informações mais consistentes sejam coletadas;

e. A Bacia do Paciência representa, do ponto de vista da equipe que desenvolveu o estudo, a 
mais problemática da Ilha. Sua explotação total atual se aproxima das reservas explotáveis 
totais. Considerando-se o balanço na região alta da bacia, com maior densidade dos po-
ços, a situação é ainda mais grave, evidenciando superexplotação. Esta superexplotação 
reduz as reservas não apenas nesta bacia, como também em toda porção oeste da Ilha, 
haja vista que a Bacia do Paciência se constitui em área preferencial de recarga para toda 
a região. Em princípio se propõe reduzir em 50% as explotações atuais e proibir a perfu-
ração de novos poços na área;

f. Para atingir essas metas de redução de vazões e conhecimento dos volumes reais de águas 
subterrâneas explotados na Ilha de São Luís, devem ser implantados hidrômetros nos po-
ços, com as leituras diárias repassadas à SEMA.

Nas considerações acima nem sempre foi possível se estabelecer um percentual para redução 
dos volumes de águas subterrâneas atualmente produzidos na Ilha, principalmente devido ao 
desconhecimento dos aquíferos captados na maioria dos casos. 



121ESTUDOS HIDROGEOLÓGICOS DA ILHA DE SÃO LUÍS – MA  I  RESUMO EXECUTIVO

Fi
gu

ra
 7

0:
 Á

re
as

 d
e 

re
st

riç
ão

 d
e 

us
o 

da
s 

ág
ua

s 
su

bt
er

râ
ne

as
 n

a 
Ilh

a 
de

 S
ão

 L
uí

s 
pa

ra
 o

s 
aq

uí
fe

ro
s 

Sã
o 

Lu
ís

 e
 It

ap
ec

ur
u



122

Figura 71: Zona principal de restrição de águas subterrâneas na Ilha de São Luís,  
determinada pela utilização dos indicadores propostos
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Essas informações, contudo, certamente podem ser adquiridas pelo órgão gestor estadual junto 
aos principais usuários, como CAEMA e BRK. Além destes, uma campanha de legalização e ou-
torga dos poços, baseadas em fiscalizações efetivas do uso de águas subterrâneas, certamente 
permitirá acesso aos dados, atualmente escassos. 

Um fato que causa extrema apreensão, é a possibilidade de que o número real de poços existen-
tes seja muito superior aos apresentados nesse estudo, representando uma situação ainda mais 
grave do que a ora descrita. 

O SIG anexo a este projeto deverá servir como repositório e instrumento de permanente atuali-
zação das novas informações obtidas.

6.1.3. Área Estratégica III - Pesquisa e Desenvolvimento

Abrange várias áreas do conhecimento e lida com diversos problemas, como vulnerabilidade à 
contaminação e a salinização, relações entre águas subterrâneas e superficiais, gestão integrada 
e participativa das bacias, tecnologias para aumentar a disponibilidade e o uso eficiente da água 
para os diversos fins, etc.

Para sua implementação e visando o necessário respaldo financeiro, se propõe que seja criado 
um fundo que pode ser baseado na cobrança pelo uso da água ou nos recursos de compensação 
financeira (royalties por área inundada do setor elétrico, multas, ou outros recursos), destinado 
a apoiar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico. Considerando a complexidade da adoção 
imediata desta ação, sugere-se inicialmente a captação de recursos via CT-Hidro, multas, etc.

Ademais, pode-se criar uma rede de instituições parceiras para a elaboração de projetos de Reuso 
e Uso Eficiente da Água, e apoio na busca de financiamento para estes. Destaca-se que os usuá-
rios industriais poderiam propor projetos deste tipo, como já ocorre em outros estados. Seminários 
de trocas de experiência sobre o tema podem ser uma forma de dar início as tratativas no tema.

Existe a clara necessidade da execução de uma série de estudos e pesquisas de natureza técnico-
-científica, os quais devem envolver instituições de ensino e pesquisa, entre as quais podemos citar:

•	Geologia aplicada à hidrogeologia, incluindo geologia estrutural (espacialização 3D das uni-
dades aquíferas, principais estruturas, mapas de isópacas etc.); heterogeneidades e aniso-
tropias, estudos de reservatórios (água); entre outros;

•	Entendimento pleno do modelo conceitual e detalhamento da geometria e das condições de 
fluxo das águas subterrâneas dos principais aquíferos;

•	Balanços hídricos mais completos e integrados, com elementos do ciclo hidrológico, intera-
ções águas superficiais – subterrâneas – atmosféricas e uso das águas (captações e pontos 
de lançamento), uso do solo e ações antrópicas;

•	Origem das principais ocorrências de maiores concentrações ou valores anômalos de con-
taminantes ou sais (natural, antrópica, mista);

•	Estudos de viabilidade, mapeamento e elenco de novas áreas mais propícias à explotação;
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•	Detalhamento de mapas de vulnerabilidade, notadamente nas áreas com vulnerabilidade 
alta ou extrema apresentadas neste trabalho;

•	Estudos metodológicos e teórico-experimentais de determinação de zonas de captura de 
poços, de perímetros de proteção de poços (PPP), de perímetros de alerta e de zoneamento 
preventivo, e integração com ações de controle e monitoramento de fontes de poluição;

•	Áreas contaminadas, incluindo mecanismos de transporte, mobilidade/fixação e persistên-
cia de contaminantes no solo/rochas e nas águas subterrâneas;

•	Desenvolvimento e aplicação de tecnologias;

•	Estabelecimento de indicadores para a temática de águas subterrâneas, sejam quanto a 
seus aspectos quantitativos ou qualitativos – estes devem associar-se a Planos Estraté-
gicos, como Planos de Recursos Hídricos, Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) etc.

Entre os atores envolvidos nesta área destacam-se as universidades e centros de pesquisa, agên-

cias de fomento à pesquisa, órgãos de estado (CPRM, ANA, SEMA, ,  empresas de saneamento).

6.1.4. Área Estratégica IV - Fortalecimento Institucional

Ressalta-se a necessidade de melhoria no aspecto organizacional, a partir do fortalecimento 
técnico e institucional da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Ma-
ranhão – SEMA, assim como das secretarias de meio ambiente municipais, e pela melhoria na 
integração e articulação entre todas as secretarias de meio ambiente e de habitação dos muni-
cípios locais. Articulações para participação na elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado da Grande São Luís – PDDI são também de extrema importância, assim como da 
elaboração e revisão de planos diretores locais.

As principais iniciativas de cunho institucional sugeridas são:

•	Fortalecimento e capacitação contínua de quadro técnico dos órgãos de estado, como a 
SEMA e maior aproximação com órgãos federais como CPRM, IBAMA, ANA, MMA, MME 
etc.). É particularmente importante aumento dos quadros técnicos de órgãos estaduais 
(SEMA, etc.) e municipais, extremamente carentes de capacitação;

•	Cooperação entre atores, através de termos de compromisso, convênios, cartas de intenção 
e outros instrumentos de interação;

•	Interação e trocas de experiência entre órgãos do estado, dos municípios, de universidades 
e empresas, como a CAEMA, a BRK e os SAAEs municipais;

•	Divulgação e troca de experiência envolvendo estudos de casos, casos bem sucedidos e 
mal sucedidos.

Os atores envolvidos seriam representantes de diversas instituições, incluindo SEMA, FIEMA, 
UFMA, UEMA, CAEMA, BRK, CPRM, ANA, IBAMA, etc., além de entidades de classe, CREA, 
Associação de Geólogos, etc.
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6.1.5. Área Estratégica V - Educação, Formação, Mobilização Social

Área estratégica que se refere à preparação das gerações atual e futura para participar de polí-
ticas públicas desenvolvidas na implementação da gestão dos recursos hídricos.

As ações devem ser desenvolvidas em todos os níveis educacionais, desde o nível fundamen-
tal ao superior, possibilitando a introdução dos conceitos de gestão em todas suas fases de 
desenvolvimento.

O programa de comunicação visa, por um lado, informar a sociedade sobre as ações desenvolvi-
das e sobre as formas de sua participação e, por outro, prestar contas sobre os resultados alcan-
çados.  Deve promover o desenvolvimento e a difusão de técnicas sustentáveis para aumentar 
a disponibilidade hídrica e o uso eficiente da água, instituir programas de participação pública 
para o envolvimento das comunidades locais na gestão da água e saneamento e campanhas de 
conscientização orientadas para aprofundar o conhecimento sobre possíveis crises hídricas, seus 
impactos e enfretamentos. 

Em termos de capacitação técnica para diversos públicos destaca-se que a ANA oferece vários 
cursos de capacitação presencias, semipresenciais e a distância (https://capacitacao.ead.unesp.
br/) voltados para a gestão de recursos hídricos para públicos diversos. Ademais, voltado para 
os gestores, diversas universidades do país têm oferecido vagas para o Mestrado Profissional em 
Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos (ProfÁgua), apoiadas pela ANA e 
pela CAPES (https://www.feis.unesp.br/#!/pos-graduacao/profagua/).

Também de grande importância, deve-se ressaltar o interesse da ANA e da CPRM na realização de 
cursos de nivelamento dos profissionais vinculados aos recursos hídricos no Estado do Maranhão, 
no uso do Sistema de Informações Geográficas - SIG elaborado para este projeto, bem como no 
aprofundamento de sua compreensão sobre os temas tratados em cada volume deste relatório.

Deve ter como principais partícipes técnicos da SEMA e das secretarias de meio ambiente muni-
cipais, das universidades (UFMA e UEMA, principalmente), dos centros de pesquisa, de órgãos 
públicos estaduais diversos, companhias de saneamento, ANA e CPRM.

É importante destacar que nem todas as Estratégias de Gestão levantadas e discutidas ao longo 
deste Estudo estão incluídas nesta síntese do PAE. Neste sentido, no ANEXO 3 do Volume IV do 
Relatório Final  é apresentada uma Tabela com Propostas de Estratégias de Gestão, separadas 
por grandes temas (saneamento básico, recargas naturais e urbanas, resultados das atividades 
antrópicas e controle da poluição, etc.), e subtemas, discriminando as ações, atores envolvidos 
e executores, bem como onde aparecem no Estudo. A maior parte destas estratégias está re-
lacionada à área Estratégica II, mas há outras relacionadas às demais áreas estratégicas, bem 
como outras transversais a todas.



126 SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL – CPRM  I  AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA

REFERÊNCIAS

ANA. (2017). Atlas Esgotos - Despoluição de Bacias Hidrográficas. Agência Nacional de Águas – 
ANA, Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental – SNSA. Brasília-DF.

ANDERSON, M.P.; WOESSNER, W.W. Applied Groundwater Modeling: Simulation of Flow 
and Advective Transport. 1. ed. San Diego: Academic Press, 1991. 381 p. e-Book. ISBN: 
978-0-0808-8694-7.

ARAÚJO, E. P.; TELES, M. G. L.; LAGO, W. J. S. (2009). Delimitação das bacias hidrográficas 
da Ilha do Maranhão a partir de dados SRTM. Anais XIV Simpósio Brasileiro de Sensoriamento 
Remoto, Natal, Brasil, INPE, p 4631-4638

BRASIL, Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. 
Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

CHACHADI, A.G; LOBO-FERREIRA, J.P. Seawater intrusion vulnerability mapping of aquifers using 
GALDIT method. COASTIN A Coastal Policy Research Newsletter. In: PROCESSING Workshop on 
Modelling in Hydrogeology. Chennai, India: Anna University, 2001. p.143-156

CLARK, I.; FRITZ, P. Environmental Isotopes in Hydrogeology. New York: Lewis Publishers, 1997. 
328p

DINIZ, J.A.O.; MONTEIRO, A. de B.; SILVA, R. de C.; PAULA, T.L. F. de. Manual de Cartografia 
Hidrogeológica. RECIFE: CPRM - SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL, 2014, 119p. il. Color. 
Programa de Cartografia Hidrogeológica.

FOSTER, S.S.D. Fundamental Concepts in Aquifer Vulnerability, Pollution Risk and Protection 
Strategy. In: VAN DUIJVENBOODEN, W.; VAN WAEGENIGH, H.G. (eds.) Vulnerability of Soil and 
Ground Water Pollutants. Haia: TNO Committee on Hydrological Research Information, 1987. p. 
69-86. 

FOSTER, S.S.D.; HIRATA, R. Groundwater pollution risk assessment: A methodology using 
available data. Pan American Centre for Sanitary Engineering and. Environmental – CEPIS, Lima, 
p. 81, 1988.

GAMA, J.R.N.F.; ARAÚJO, E.P.; LOPES, J.R.; TELES, M.G.L.; SANTOS, A.H.M.; CARVALHO 
FILHO, R. Solos e bacias Hidrográficas da Ilha do Maranhão. São Luís: UEMA, 2012

IPEA - INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - Caracterização e quadros de análise 
comparativa da governança metropolitana no Brasil: arranjos institucionais de gestão metropolitana 
(componente 1). Rio de Janeiro: IPEA, 2014. p. 8.

LEI FEDERAL Nº 11.445 (2007). Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera 
as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 
1978; e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007- 
2010/2007/Lei/L11445.htm



127ESTUDOS HIDROGEOLÓGICOS DA ILHA DE SÃO LUÍS – MA  I  RESUMO EXECUTIVO

LEI FEDERAL Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO (1997). Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o Inciso 
XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 
1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. Disponível em: https://
legislacao.presidencia.gov.br/atos

LEI FEDERAL No 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000. Dispõe sobre a criação da Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(Singreh) e responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos serviços 
públicos de saneamento básico.   (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9984

LEI MUNICIPAL 6.321 (2018). Estabelece e organiza o sistema de Limpeza Urbana e de Gestão 
Integrada dos Resíduos sólidos no Município de São Luís, e dá ouras providências. Disponível em: 
http://www.saoluis.ma.gov.br/midias/ANEXOs/2560_lei_6.321.pdf. Acessado em junho de 2019

LIMA, D. B. S. (2013). Reciclagem de Resíduos sólidos no Município de São Luís, Maranhão: 
Implicações no contesto Saúde e Ambiente. Dissertação de Mestrado. Centro de ciências 
Biológicas e da Saúde. Universidade Federal do Maranhão-UFMA. São Luís-MA.

MACE, R. E.; MULLICAN, W. F. & WAY, T. Estimating Groundwater Availability in Texas. Texas 
Water Development Board – TWDB. Texas. 16 p. 2001.

MANOEL FILHO, J.; CASTRO, V.L.L. Avaliação e Explotação ro Aqüífero Dunas-Barreirasn Região 
do Subsistema Lacustre do Bonfim – RN. Águas Subterrâneas, [S. l.], n. 1, 2002. Disponível em: 
https://aguassubterraneas.abas.org/asubterraneas/article/view/22572. Acesso em: 18 jun. 2021.

PEREIRA et al. Medidas hidroquímicas e isotópicas em águas subterrâneas que abastecem o 

município de São Luís – Maranhão. Rev. Águas Subterrâneas Nº18/ Janeiro, 2004. 

PEREIRA, L., SANTIAGO, M. M. F., MENDONÇA, L. A. R., FRISCHKORN, H., MENDES FILHO, 
J. Caracterização isotópica das águas subterrâneas da Ilha de São Luís/MA-Brasil. XII Congresso 
Brasileiro de Águas Subterrâneas. São Paulo-SP, 2002.

SANTOS, J. do N.; PEREIRA, E.D. Carta de suscetibilidade a infiltração de água no solo na 
subbacia do rio Maracanã – MA. Cadernos de Pesquisa, São Luís, v. 20, n. especial, julho 2013. 
DOI: https://doi.org/10.18764/2178-2229.v20n.especialp63-71.

SNIS (2018). Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Diagnóstico dos 
Serviços de Água e Esgoto - 2016. Ministério das Cidades - MC, Brasília-DF.

UEMA/NUGEO. (2017). Universidade Estadual do Estado do Maranhão – Núcleo Geoambiental. 
Laboratório de Meteorologia. Informes Climáticos.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO - UEMA. Mapeamento do Uso do Solo da Ilha do 
Maranhão: relatório técnico. Núcleo Geoambiental. São Luís: Universidade Estadual do Maranhão, 
2016. 12 p. Inclui mapa



ESTUDOS HIDROGEOLÓGICOS
DA ILHA DE SÃO LUÍS – MA
Subsídios para o Uso Sustentável
dos Recursos Hídricos

RESUMO EXECUTIVO

ESTU
D

O
S HID

RO
G

EO
LÓ

G
ICO

S D
A ILHA D

E SÃO
 LU

ÍS – M
A

Subsídios para o Uso Sustentável dos Recursos Hídricos   RESUM
O

 EXECUTIVO

127 páginas +capa

MINISTÉRIO DO
MEIO AMBIENTE

MINISTÉRIO DE
MINAS E ENERGIA

SECRETARIA DE
GEOLOGIA, MINERAÇÃO 

E TRANSFORMAÇÃO MINERAL

ISBN
978-65-5664-255-3




